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3 — As notificações previstas no número anterior, quando as deci-
sões forem favoráveis, são acompanhadas da minuta do contrato de
concessão de incentivo financeiro e do pedido de elementos neces-
sários para a celebração do contrato.

Artigo 14.o

Prazo para a contratação e caducidade dos direitos aos incentivos

1 — Os documentos necessários para a celebração dos contratos
devem ser remetidos ao Turismo de Portugal, I. P., no prazo de 15 dias
úteis.

2 — O incumprimento, pelos promotores, do prazo referido no
número anterior gera a caducidade dos direitos aos incentivos, salvo
se o Turismo de Portugal, I. P., considerar justificado o incum-
primento.

Artigo 15.o

Contrato de concessão de incentivo

1 — A concessão dos incentivos é objecto de contratos a celebrar
entre o Turismo de Portugal, I. P., e os promotores, nos termos de
modelo homologado pelo membro do Governo com tutela sobre o
turismo.

2 — Nos casos referidos no n.o 2 do artigo 12.o e sem prejuízo
de se manter o representante designado como interlocutor junto do
Turismo de Portugal, I. P., os contratos de concessão de incentivo
são outorgados por todos os promotores e a responsabilidade entre
os mesmos é solidária.

Artigo 16.o

Resolução do contrato

1 — Os contratos de concessão de incentivo podem ser unilate-
ralmente resolvidos pelo Turismo de Portugal, I. P., nas seguintes
situações:

a) Não cumprimento dos objectivos e obrigações estabelecidos no
contrato;

b) Não cumprimento das respectivas obrigações legais e fiscais;
c) Prestação de informações falsas sobre a situação dos promotores

ou viciação de dados fornecidos na apresentação, apreciação e acom-
panhamentos dos projectos de investimento.

2 — A resolução do contrato implica a devolução do montante do
incentivo já recebido, no prazo de 60 dias úteis a contar da data
da sua notificação, acrescido, a título de cláusula penal, do valor cor-
respondente ao cálculo de juros contabilizados à taxa EURIBOR flat
a seis meses, acrescida de 3 pontos percentuais, o qual é devido desde
a percepção do correspondente incentivo.

Artigo 17.o

Obrigações dos promotores

Constituem obrigações dos promotores:

a) Executar o evento nos termos e prazos fixados no contrato;
b) Publicitar os incentivos concedidos nos termos definidos no con-

trato a celebrar;
c) Manter a situação regularizada perante a administração fiscal,

a segurança social e o Turismo de Portugal, I. P.;
d) Entregar, nos prazos estabelecidos, todos os elementos que o

Turismo de Portugal, I. P., ou entidade por este mandatada lhes soli-
citar, nomeadamente os constantes do dossier a que alude o n.o 4
do artigo 12.o;

e) Comunicar ao Turismo de Portugal, I. P., qualquer alteração
ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos relativos à apro-
vação do evento ou à sua realização pontual;

f) Manter a contabilidade organizada de acordo com o regime legal
de contas aplicável;

g) Remeter ao Turismo de Portugal, I. P., no prazo de três meses
contados da data da realização do evento, o relatório do revisor oficial
de contas ou técnico oficial de contas a que se refere a alínea a)
do artigo seguinte e um relatório final contendo os elementos definidos
no formulário a disponibilizar para o efeito.

Artigo 18.o

Acompanhamento e controlo

Sem prejuízo de outros mecanismos que venham a ser contratual-
mente estipulados, o acompanhamento e controlo da execução do
projecto são efectuados, em qualquer fase do processo, com base
nos seguintes documentos:

a) A verificação financeira do projecto tem por base a declaração
de despesa de investimento, subscrita por um revisor oficial de contas
ou técnico oficial de contas, na qual este confirma o valor do inves-
timento total do evento, a realização e pagamento das despesas rela-

tivas a fees, direitos de organização e promoção internacional, bem
como a discriminação do montante das receitas e patrocínios;

b) A verificação física do projecto tem por base a realização de
visitas técnicas aos locais de realização dos eventos.

Artigo 19.o

Disposições transitórias

1 — As candidaturas de eventos a realizar no ano de 2007 podem
ser apresentadas no prazo máximo de dois meses contados da data
da entrada em vigor do presente Regulamento.

2 — Podem ser objecto de candidatura eventos já realizados no
ano de 2007 desde que, antes da data da correspondente realização
e para efeitos de atribuição de um incentivo financeiro, tenha sido
dado conhecimento da respectiva organização ao Turismo de
Portugal, I. P.

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho (extracto) n.o 8533/2007

Por meu despacho de 3 de Abril de 2007 cessam as funções de
coordenadores dos Sectores SEGAL e FISEC da Direcção Regional
do Algarve, o inspector António Alves de Albuquerque e o inspector
principal Carlos Manuel dos Santos Rodrigues.

10 de Abril de 2007. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho (extracto) n.o 8534/2007

O programa de apoios financeiros objecto do presente despacho,
nos termos previstos pela legislação relativa à criação e regulamen-
tação do Fundo Florestal Permanente (FFP), nomeadamente no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 63/2004, de 22 de Março, e no artigo 6.o
da Portaria n.o 679/2004, de 19 de Junho, tem como período de vigência
o biénio de 2007-2008.

Tratando-se do terceiro programa de apoios a conceder no âmbito
do FFP, considerou-se necessário realizar um conjunto de alterações
face aos programas anteriores, reflectindo a experiência acumulada,
mas fundamentalmente garantindo, por um lado, a coerência dos
apoios agora previstos com a Estratégia Nacional para as Florestas,
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 114/2006, de
15 de Setembro, com o Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra
Incêndios, estabelecido no Decreto-lei n.o 124/2006, de 28 de Junho,
e com o Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 65/2006, de
26 de Maio, e assegurando, por outro, a não sobreposição e com-
plementaridade com outro tipo de apoios nacionais e comunitários.

De forma a conseguir atingir alvos prioritários bem definidos e
uma utilização mais eficaz dos recursos, considerou-se importante
operar uma concentração de apoios num menor número de áreas,
reduzindo-se igualmente o leque de acções a apoiar e simplificando-se
os procedimentos, em linha com as orientações do Governo.

As acções a apoiar com maior envolvimento de recursos continuam
a corresponder às áreas de prevenção e protecção da floresta contra
incêndios e de promoção do ordenamento e gestão florestal. Garan-
te-se, assim, o apoio aos gabinetes técnicos florestais para levar a
cabo a aplicação dos planos municipais ou intermunicipais de defesa
da floresta contra incêndios, a manutenção do esforço no Programa
de Sapadores Florestais e o apoio à organização e funcionamento
das zonas de intervenção florestal (ZIF), de áreas agrupadas e das
áreas dos grupos de baldios.

Sem prejuízo das prioridades acima enunciadas, contemplam-se
também apoios que integram objectivos expressos na Estratégia Nacio-
nal para as Florestas e que correspondem igualmente a objectivos
previstos no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 63/2004, de 22 de Março,
que cria o FFP, e que são a promoção das funções ecológicas, sociais
e culturais dos espaços florestais e a criação de outros instrumentos
adicionais que contribuam para a defesa e sustentabilidade da floresta
portuguesa, nomeadamente na sua protecção contra agentes bióticos,
bem como a garantia da coesão territorial nos apoios a atribuir.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o da Portaria n.o 679/2004,

de 19 de Junho, determino que seja aprovado o Regulamento do
Programa de Apoios a Conceder pelo Fundo Florestal Permanente
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em 2007 e 2008, publicado em anexo ao presente despacho e do
qual faz parte integrante.

13 de Abril de 2007. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

ANEXO

Regulamento do Programa de Apoios a Conceder
pelo Fundo Florestal Permanente em 2007 e 2008

CAPÍTULO I

Disposições iniciais

1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime da aplicação do Pro-
grama do Apoios a conceder pelo Fundo Florestal Permanente (FFP)
em 2007 e 2008.

2.o

Áreas dos apoios

1 — No âmbito deste Regulamento são apoiadas as seguintes áreas:

a) Prevenção e protecção da floresta contra incêndios;
b) Promoção do ordenamento e gestão florestal;
c) Promoção das funções ecológicas, sociais e culturais dos espaços

florestais e criação de novos instrumentos para a defesa e susten-
tabilidade da floresta.

2 — Os apoios financeiros são distribuídos pelas áreas de inter-
venção enunciadas nas alíneas anteriores, de acordo com a tabela
constante do anexo I ao presente Regulamento e que dele faz parte
integrante.

3.o

Limites por beneficiário

O montante de apoio financeiro a conceder pelo FFP não pode
exceder o limite de E 200 000 anuais por entidade proponente quando
não se trate de organismo da administração pública central e autár-
quica, independentemente do número de candidaturas e das áreas
de apoio apresentadas.

4.o

Duração dos compromissos

Os compromissos a assumir pelo FFP não podem ultrapassar o
período de dois anos.

5.o

Forma de atribuição de apoios

1 — Os apoios são atribuídos sob a forma de subsídio não reem-
bolsável, através de:

a) Contratos celebrados pelo Instituto de Financiamento da Agri-
cultura e Pescas (IFAP) com entidades beneficiárias de direito privado
ou público;

b) Protocolos estabelecidos entre a Direcção-Geral de Recursos
Florestais (DGRF), o IFAP e entidades beneficiárias de direito público
ou de utilidade pública;

c) Protocolos estabelecidos entre o IFAP e a DGRF nos casos
em que esta é a entidade beneficiária.

6.o

Despesas elegíveis

1 — Sem prejuízo do disposto nos capítulos seguintes, são con-
sideradas elegíveis as despesas necessárias ao cabal desenvolvimento
das acções propostas, de acordo com as determinações relativas aos
tipos de despesas elegíveis, definidas pelo IFAP para os apoios em
forma de contrato e pela DGRF, na qualidade de autoridade florestal
nacional, para os protocolos, e divulgadas por ambas as entidades.

2 — Não são elegíveis as despesas susceptíveis do apoio por qual-
quer outro instrumento de política nacional ou comunitário, incidente
sobre as mesmas áreas de intervenção.

7.o

Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas formalizam-se junto do IFAP ou das direcções
regionais de agricultura e pescas, as quais encaminham para o IFAP,
entre 1 e 31 de Março de cada ano, excepto para as alíneas a) e

b) do n.o 1 do n.o 15.o, que podem ter uma segunda época de apre-
sentação, a decorrer entre 1 e 31 de Outubro.

2 — No ano de 2007, a primeira época de apresentação de can-
didaturas termina 45 dias após a data de entrada em vigor do presente
Regulamento.

8.o

Análise das candidaturas

Compete ao IFAP a análise processual das candidaturas apresen-
tadas e à DGRF a respectiva análise técnica nos termos a protocolar
entre as duas entidades.

9.o

Hierarquização das candidaturas

As candidaturas são hierarquizadas por ordem decrescente, em fun-
ção das pontuações obtidas, pelo cumprimento dos critérios técnicos,
bem como de critério que tenha em conta a coesão territorial e a
importância da floresta nas respectivas regiões. Os critérios são esta-
belecidos pela DGRF e divulgados pelo IFAP e pelas direcções regio-
nais de agricultura e pescas.

10.o

Decisão das candidaturas

1 — A decisão das candidaturas decorre até 31 de Maio para as
candidaturas apresentadas na primeira época e até 15 de Dezembro
para as candidaturas apresentadas na segunda época.

2 — No ano de 2007, a decisão das candidaturas apresentadas na
primeira época decorre até dois meses após o período referido no
n.o 2 do n.o 7.o

3 — São recusadas as candidaturas que não obtenham parecer téc-
nico favorável, que não cumpram as condições estabelecidas no pre-
sente Regulamento, que não cumpram as determinações relativas aos
tipos de despesas elegíveis divulgadas pelo IFAP e demais legislação
aplicável ou que não tenham cobertura orçamental assegurada.

11.o

Unidade de gestão das candidaturas

1 — À unidade de gestão das candidaturas compete:

a) Emitir parecer consultivo sobre as propostas de decisão das can-
didaturas apresentadas ao presente programa de apoios;

b) Emitir parecer facultativo, a solicitação do IFAP, sobre quaisquer
aspectos relativos à execução das candidaturas contratadas.

2 — A unidade de gestão de candidaturas é composta pelos seguin-
tes membros:

a) Um representante do IFAP, que convoca e preside às reuniões
da unidade de gestão;

b) Um representante da DGRF;
c) Um representante do Gabinete de Planeamento e Políticas

(GPP).

3 — O IFAP notifica as entidades com assento na unidade de gestão
de candidaturas para, no prazo de 10 dias a contar da data da noti-
ficação, procederem à indicação do respectivo representante.

4 — O Regulamento da unidade de gestão das candidaturas, é o
aprovado para o programa de apoios do FFP para 2005 e 2006, apro-
vado pelo despacho normativo n.o 35/2006, de 25 de Julho, com a
redacção dada pelo despacho normativo n.o 17/2006, de 17 de Novem-
bro, podendo ser alterado e aprovado pela própria unidade de gestão
das candidaturas.

CAPÍTULO II

Prevenção e protecção da floresta contra incêndios

12.o

Acções a apoiar

1 — As acções a apoiar são as seguintes:

a) Funcionamento dos gabinetes técnicos florestais, enquanto estru-
turas técnicas permanentes de apoio à implementação dos planos
municipais ou intermunicipais de defesa da floresta contra incêndios,
nas seguintes vertentes:

i) Gabinetes técnicos municipais, num montante de E 2000/mês;
ii) Gabinetes técnicos intermunicipais, constituídos por até quatro

municípios, inclusive, no montante de 80 % da soma do valor individual
referido na alínea i), ou por cinco ou mais municípios, no montante
de 75 % da soma do valor individual referido na alínea i);
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b) Equipamento e reequipamento das equipas integrantes do pro-
grama de sapadores florestais;

c) Vigilância e vídeovigilância dos espaços florestais;
d) Campanha nacional de sensibilização dos cidadãos para a defesa

da floresta contra incêndios;
e) Reforço da protecção colectiva local contra incêndios — primeira

intervenção;
f) Sinalização de áreas prioritárias de acesso condicionado.

2 — As acções referidas no número anterior devem respeitar as
seguintes condições:

a) Existência de comissão municipal de defesa da floresta contra
incêndios e de plano municipal de defesa da floresta contra incêndios
(PMDFCI) aprovado pela DGRF, no caso da alínea a);

b) Enquadramento no Programa de Sapadores Florestais da DGRF
e em protocolo entre a DGRF, o IFAP e as entidades beneficiárias,
no caso da alínea b);

c) Enquadramento em programas de vigilância dos espaços rurais,
no caso da alínea c);

d) Enquadramento na campanha nacional de sensibilização dos
cidadãos para a defesa da floresta contra incêndios, no caso da alínea
d);

e) Enquadramento no Plano Nacional de Defesa da Floresta contra
Incêndios (PNDFCI), no caso da alínea e);

f) Enquadramento na legislação em vigor sobre a sinalização de
áreas de acesso condicionado, no caso da alínea f).

3 — A distribuição dos apoios financeiros pelas acções enunciadas
no n.o 1 é feita de acordo com a tabela constante do anexo II ao
presente Regulamento e que dele faz parte integrante.

13.o

Beneficiários

1 — Podem beneficiar dos apoios referidos no n.o 1 do número
anterior:

a) As autarquias locais e associações intermunicipais, no caso das
alíneas a) e e);

b) As organizações de produtores florestais, os grupos de baldios,
desde que revistam a forma jurídica adequada e os organismos da
administração central, autarquias locais e associações intermunicipais
incluídas no programa de sapadores florestais, no caso da alínea b);

c) A GNR e outras entidades públicas ou privadas que tenham
obtido parecer favorável daquela entidade, no caso da alínea c);

d) A DGRF e outras entidades públicas ou privadas que tenham
obtido parecer favorável daquela entidade, no caso da alínea d);

e) Os produtores florestais, as organizações de produtores florestais,
os órgãos de administração de baldios e os organismos da adminis-
tração central, autarquias locais e associações intermunicipais, no caso
da alínea f).

2 — Os benefícios dos apoios referidos no n.o 1 do número anterior
são concedidos mediante a celebração de protocolos.

14.o

Níveis de apoio

Os apoios a conceder são de 85 % do valor das despesas elegíveis,
no caso de o beneficiário revestir a forma de entidade de direito
privado e de 100 %, no caso de o beneficiário revestir a forma de
entidade de direito público ou de utilidade pública.

CAPÍTULO III

Promoção do ordenamento e gestão florestal

15.o

Acções a apoiar

1 — As acções a apoiar são as seguintes:

a) Apoio à constituição das ZIF, de áreas agrupadas e de grupos
de baldios, desde que revistam a forma jurídica adequada, até aos
montantes de E 4 por hectare para ZIF e áreas agrupadas e de E 2
por hectare para grupos de baldios;

b) Apoio à gestão florestal sustentável e ao funcionamento das
ZIF, de áreas agrupadas e de grupos de baldios, desde que revistam
a forma jurídica adequada, incluindo a elaboração e acompanhamento
de planos de gestão florestal (PGF), de planos de utilização dos baldios
(PUB) e de planos de defesa da floresta contra incêndios até ao
montante de E 10 por hectare, e apoio a trabalhos complementares
de recolha de informação base necessária;

c) Apoio ao reforço da representatividade das organizações de pro-
dutores florestais, em função do número de associados, no mínimo
de 500, ou da área florestal detida ou gerida pelos associados, no
mínimo de 25 000 ha;

d) Acções de demonstração da gestão sustentável em áreas de domí-
nio privado do Estado.

2 — As acções referidas no número anterior devem respeitar as
seguintes condições:

a) Apresentação à DGRF de proposta de constituição de ZIF,
de áreas agrupadas ou de grupos de baldios, desde que revistam a
forma jurídica adequada, devidamente instruída de acordo com a legis-
lação, no caso da alínea a);

b) Existência de ZIF criada nos termos da legislação em vigor,
de áreas agrupadas ou de grupos de baldios, desde que revistam a
forma jurídica adequada, no caso da alínea b);

c) A apresentação à DGRF, por parte das organizações que se
candidatam, dos estatutos e relatórios de actividades e contas, devi-
damente aprovados nos termos da legislação, que indiquem o número
de associados, a área florestal correspondente e as quotizações liqui-
dadas, no caso da alínea c);

d) A existência de PGF, no caso da alínea d).

3 — A distribuição dos apoios financeiros pelas acções enunciadas
no n.o 1 é feita de acordo com a tabela constante do anexo III ao
presente Regulamento e que dele faz parte integrante.

16.o

Beneficiários

1 — Podem beneficiar dos apoios referidos no n.o 1 do número
anterior:

a) As organizações associativas sem fins lucrativos dos proprietários
e produtores florestais ou outra pessoa colectiva aprovada pelos pro-
prietários e produtores florestais que tenham apresentado na DGRF
uma intenção de criação de ZIF devidamente instruída ou de área
agrupada desde que revistam a forma jurídica adequada, ou os órgãos
de gestão dos baldios que tenha proposto à DGRF a constituição
de um grupo de baldios, desde que revistam a forma jurídica adequada,
no caso da alínea a);

b) As entidades gestoras da ZIF, da área agrupada ou do grupo
de baldios, desde que revistam a forma jurídica adequada, no caso
da alínea b);

c) As organizações de produtores florestais, no caso da alínea c);
d) A DGRF, no caso da alínea d).

2 — O benefício dos apoios referidos no n.o 1 do número anterior
é concedido mediante a apresentação de candidatura, no caso das
alíneas a), b) e c) e da celebração de protocolo no caso da alínea d)
do mesmo número.

17.o

Níveis de apoio

Os apoios são de 100 % do valor das despesas elegíveis.

CAPÍTULO IV

Valorização e promoção das funções ecológicas, sociais
e culturais dos espaços florestais e criação de novos
instrumentos para a defesa e sustentabilidade da
floresta.

18.o

Acções a apoiar

1 — As acções a apoiar são as seguintes:

a) Aumento de áreas públicas de especial interesse para a floresta
de protecção e recreio na zona costeira, através da aquisição de ter-
renos e ou de outras formas de aumento das áreas sujeitas ao regime
florestal total e parcial;

b) Monitorização do estado das florestas nacionais, nomeadamente
as que possam vir a ser complementares aos apoios comunitários
do programa LIFE+;

c) Organização e gestão do Programa de Recuperação da Vitalidade
dos Montados de Sobro e Azinho, do Programa Nacional de Luta
contra o Nemátodo da Madeira do Pinheiro (PROLUNP) e de outros
programas semelhantes que venham a ser estabelecidos para outras
espécies florestais, para o controlo de invasoras lenhosas, ou para
a monitorização do aproveitamento de biomassa para energia.
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2 — É elegível a componente de autofinanciamento de projectos
comunitários na área da recuperação da vitalidade dos montados de
sobro e azinho e da luta contra o nemátodo da madeira do pinheiro,
referida na alínea c) do número anterior.

3 — A distribuição dos apoios financeiros pelas acções enunciadas
no n.o 1 é feita de acordo com a tabela constante do anexo IV ao
presente Regulamento e que dele faz parte integrante.

19.o

Beneficiários

1 — Podem beneficiar dos apoios referidos no n.o 1 do número
anterior:

a) Os organismos da administração central, responsáveis pela flo-
resta e pela conservação da natureza, cujas áreas se encontrem sub-
metidas ao regime florestal, no caso da alínea a);

b) Os organismos da administração central responsáveis pela flo-
resta e pela conservação da natureza, as instituições de ensino superior
e investigação, as organizações de produtores florestais e os grupos
de baldios, desde que revistam a forma jurídica adequada e as enti-
dades associadas à utilização da biomassa para energia, no caso das
alíneas b) e c), e a Autoridade Florestal Nacional, no caso da com-
ponente de autofinanciamento referida na alínea c).

2 — O benefício dos apoios referidos no n.o 1 do número anterior
é concedido mediante a celebração de protocolo.

20.o

Níveis de apoio

Os apoios são de 100 % do valor das despesas elegíveis, caso os
beneficiários sejam organismos da administração central responsáveis
pela floresta e pela conservação da natureza, instituições de ensino
superior e investigação e grupos de baldios, desde que revistam a
forma jurídica adequada, e de 85 % para os restantes beneficiários.

21.o

Disposição final

Os montantes decorrentes das percentagens fixadas nos anexos I
a IV ao presente Regulamento e não executados poderão ser rea-
fectados a outras áreas e ou acções, mediante proposta fundamentada
do IFAP.

ANEXO I

(em conformidade com o n.o 2 do n.o 2.o)

Áreas de intervenção
Percentagem

de apoio
para cada área

Prevenção e protecção da floresta contra incêncidos . . . 73
Promoção do ordenamento e gestão florestal . . . . . . . . . 17
Promoção das funções ecológicas, sociais e culturais dos

espaços florestais e criação de novos instrumentos
para a defesa e sustentabilidade da floresta . . . . . . . . . 10

ANEXO II

(em conformidade com o n.o 3 do n.o 12.o)

Acções da área I

Percentagem
d e a p o i o
para cada
acção.

Funcionamento dos gabinetes técnicos florestais,
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8535/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, exonero, a seu pedido, e com efeitos a partir de 30
de Abril de 2007, a licenciada Ana de Melo e Sousa Martins Leitão
do cargo de assessora de imprensa do meu Gabinete, para o qual
havia sido nomeada nos termos do despacho n.o 20 855/2005 (2.a série),
de 12 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 190,
de 3 de Outubro de 2005.

10 de Abril de 2007. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Gabinete de Prevenção e Investigação
de Acidentes com Aeronaves

Aviso n.o 8617/2007

Nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no Gabinete de Pre-




